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Discutir a riqueza e sua aparição nos remete a investigar sobre uma documentação específica 
a cerca dos inventários, que compreende aqui como um momento de análise sobre a sua formação 
da riqueza e a constituição da cidade como um negócio em relação a pesquisa como um todo. O 
termo aparição não foi escolhido aleatoriamente, este na medida em que dignifica o termo anterior é o 
elemento que vai caracterizar a forma específica de manifestação da riqueza, a riqueza aparece, 
busca então aludir sobre as diferentes riquezas, mas não da riqueza no seu inteiro formar-se, mas já 
constituída como riqueza em si, acumulada, medida, calculada e transferida. Então a pergunta que se 
coloca para nós é como compreender esta forma específica de riqueza? Ou seja, do dinheiro 
mobilizado nas várias formas de bens. 

Inicialmente, os pacotes de inventários analisados vão desde 1847 até 1866. Aqui, parte-se no 
sentido de compreende-la que tipo de bem era acumulado para materializar-se num documento sobre 
a forma de inventário e sintetizar na sua mais pura forma de bens transferidos, herdados, doados, 
arrematados, vendidos, leiloados, isto é, riqueza acumulada e movente. É importante esclarecer que 
não se partiu da análise sobre o montante de riqueza, visto que a noção de formação nesse momento 
envolve os negócios mais diversos e defini os vários caminhos de constituição dos negócios e 
portanto, desta pesquisa sobre à formação da riqueza e assim, da cidade como um negócio. Portanto, 
partiu-se de um dos períodos de interesse da pesquisa para esse momento de discussão sobre a 
riqueza real e fictícia (o crédito). 

Outros pesquisadores fizeram um percurso diferente de compreensão da riqueza, mas partindo 
do total de dinheiro do inventário como definidor do percurso da análise, o que possibilita identificar 
os principais negociantes e suas riquezas. Do ponto de vista do objeto da pesquisa é perfeitamente 
viável e até permite percursos mais rápidos. Agora aqui a preocupação neste momento é com o 
processo de urbanização e tais caminhos às vezes demorados, pensa-se, possibilitam visualizar 
elementos qualitativos do aparecer da riqueza. Por isso, fez-se opção de selecionar os inventários 
não pelo seu valor financeiro, nem tão pouco pelo inventariado, optou-se somente pelo período de 
análise, o período antes de 1850, e logo após, o que possibilita uma leitura sobre a constituição 
daquilo que se define como riqueza, como também do que vem aparecer como termo comum a todo 
inventário e caracterizá-lo como um bem, ou seja, a fortuna? Tal escolha, também nos permite 
inicialmente identificar uma variação de um montante que vai de 100 contos de réis (um dos maiores 
valores encontrados nos inventários) até 32 mil quinhentos e quarenta réis um menor valor, esta 


oscilação nos dará elementos para melhor compreender a mobilização dos negócios, a cerca da 
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A fortuna aqui se refere a qualquer montante de bens existente em um inventário. 


mobilização do dinheiro, riqueza monetária vista através das dívidas (ativas e passivas ambas 
consideradas) e das formas de atuação dos negociantes - credores em todos os tipos de bens. 

A idéia de riqueza nesta análise aqui se diferencia do momento da riqueza formando-se 
(discussão já feita noutro momento da pesquisa) pelo fato de que a sua aparição define muitos dos 
termos de sua acumulação, ou seja, a riqueza deve ser pensada aqui a partir dos termos que a 
manifesta. Pode-se dizer, que umas das noções presentes é a noção de herança, a riqueza neste 
caso advém da transferência de pai para filho, ou seja, como uma dádiva de nascimento, e 
materializa-se na forma da herança em que a transferência se dá internamente entre os familiares - 
direito hereditário - a qual durante a sua transferência se dão em muitos casos as primeiras 
negociações. Esta noção é significativa, pois demarca caminhos de transferência de riqueza, 
essencialmente, após a Lei de Terras no Brasil. A propriedade rural é transmitida aos seus herdeiros, 
estes, então, passam a adquirir terras urbanas, que também se constituem em propriedades. Vende- 
se o mobiliário, arrendam-se os bens de raiz, etc. Isto significa dizer que o se desfazer da riqueza 
desencadeia novas mobilizações e estes bens - transferidos - passam a fazer parte de outros 
processos, inclusive entram num novo processo de circulação do dinheiro e se reproduzem noutras 
formas monetárias, como também há o novo fazer-se seja ele na forma de transferência ou venda, os 
quais na medida em que vão sendo transferidos geram novos negócios. 

Noutros, casos, faz-se a transferência através de doações, muitas vezes pelo próprio 
inventariado antes de seu falecimento e geralmente são doações feitas para instituições religiosas. 
Alguns inventários são também assumidos por procuradores, estes - são os casos dos inventários - 
são os que têm a maioria dos bers colocados em leilão público. (enfim, muitos são arrematados) 
Neste caso, quem dispõem os bens para a venda são as viúvas. Estas não assumem as vendas, os 
armazéns ou os pequenos empréstimos pessoais, visto que quem comandava os negócios eram os 
chefes de família, estes estavam à frente dos negócios, neste caso os bens ou são transferidos para 
os filhos ou são inseridos em novos ciclos de mobilizações. 

Numa primeira leitura sobre os tipos de fortunas de um modo geral vale a pena esclarecer 
estes primeiros dados sobre a acumulação de riqueza. As informações primeiras não são feitas sobre 
o seu valor monetário, mas simplesmente pela sua aparição repetida. Cabe agora especificar o 
sentido deste momento, por exemplo, pode-se observar que na composição da riqueza de todos os 
inventários analisados, num total de 24 inventários, 20 apresentam bens de raiz; em segundo lugar 
têm-se de mobiliário 17 inventários. Em seguida, os bens semoventes, os animais incluindo (gado, 
cavalo, porcos, éguas, cabras e ovelhas) correspondem a 15 repetições e os escravos têm 14 
repetições; a riqueza em ouro diz respeito a 9 repetições; as dívidas (leva-se em consideração a 
dívida passiva e ativa) aparecem 8 vezes; a prata, o cobre e o ferro têm 5 repetições e por último, o 
dinheiro - enquanto valor acumulado - constando em apenas três inventários. 

Diante dos inventários analisados e ao levar em consideração o que se tornou comum na 
maioria deles, pode-se dizer, que nesse momento a relação rural e urbano precisa ser melhor 
esclarecida, nesta pesquisa denomina-se de bens tradicionais, visto que, os bens de raiz estão na 
base da maioria dos inventários e fazem parte de uma riqueza que viabiliza a mobilização de outros 


negócios. 


Os inventários sintetizam um momento de transição do período pesquisado em que há uma 
riqueza tanto imóvel, quanto móvel (monetária). A própria sequência dos bens, que vão de pequenos 
objetos domésticos, utensílios, a dívidas (ativas e passivas) até a casa comercial. Isto é importante 
esclarecer - a disposição dos bens - pois, não é encontrada em todos os inventários, embora seja um 
aspecto qualitativo que o mesmo pode revelar na reunião de bens. Os objetos domésticos reunidos 
revelam uma importância singular com relação aos valores de uso na província, mas que ao mesmo 
tempo são representados nos inventários por valores monetários, pois de utensílios transformam-se 
em objetos. Colocam-se já, potencialmente, como elementos mobilizáveis. Contudo, o valor que 
comportam, em relação a outros objetos, especialmente os negócios, dívidas ativas e passivas, 
crédito, compra e venda, revela, uma perda do sentido utilitário destes objetos em detrimento de um 
processo de mobilização da riqueza monetária. 

Por falar diretamente em riqueza monetária, vale a pena destacar a noção de simultaneidade 
para explicitar um pouco mais, a manifestação da riqueza. Primeiro, porque diante do levantamento 
realizado, os inventários que detinham o dinheiro acumulado, foram daqueles negociantes que mais 
conseguiram diversificar os negócios, incluindo aí empréstimos em letras, fornecimento em armazéns 
e/ou lojas, registros em contas de livros, contas de assentos e mais do que isso investimento direto 
na cidade através da cobrança de impostos urbanos, aluguéis, suportes de décima dos prédios 
urbanos (foros, sisa). O número até aqui de inventários que comportam dinheiro acumulado é 
pequeno, mas o que foi observado é a maneira de como se consegue acumular e o que, visto que os 
investimentos diferenciados possibilitam formas diferentes de acumulação de riqueza, isto com 
relação aos bens acumulados. 

Por outro lado, pensando na leitura feita sobre os inventários, um deles, inclusive um dos quais 
o dinheiro aparece acumulado, do ano de 1847, de um negociante inglês Alfred Henry. Este 
inventário é o mais diversificado e não significa dizer, que seja o de maior montante financeiro, mais é 
o inventário que mais apresentou diversificação nos investimentos. Pode-se verificar que os 
investimentos são: dívidas ativas, contas de livros, contas correntes, aluguéis, empréstimos por letras, 
vales, obrigações, hipotecas, décima urbana dos prédios da província, etc. de anos anteriores a 1847. 
Tal diversificação pouco encontrada em outros documentos, revela formas, dir- se- ia modernas e 
diferenciadas de negociar. Esta observação parte da discussão acima com relação aos valores de 
uso, pois a mobilização dos negócios é uma mobilização ao mesmo tempo do espaço urbano. De 
fato, neste documento têm-se uma mobilização que indiretamente é percebida na cidade. 
Indiretamente, por que tal negociante lidava com formas que diziam respeito a circulação direta do 
dinheiro e posteriormente, este investimento recaía sobre o urbano. Os bens como: bens de raiz, 
escravos, móveis, animais, ouro, prata, etc. que os considero aqui como bens tradicionais, não estão 
presentes como riqueza acumulada. Estes bens permitem uma sustentação do dinheiro na forma de 
crédito, ou seja, são os proprietários, comerciantes, etc. que sob a forma de empréstimo a juros dão 


mobilidade aos negócios de compra e venda de dinheiro. Diante disto, o inventário revela que a 
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riqueza já não mais pode ser comportada, exclusivamente, através dos bens materiais, mas em 
grande medida ela é o próprio processo de abstração, mobilidade exclusiva! Do crédito (dívidas 
passivas e ativas). 

Para os negociantes estrangeiros o fundamento dos negócios não estava na terra como um 
patrimônio em si, substanciavam estes para a realização de créditos. O patrimônio rural manifesta-se 
duplamente: foi um dos elementos que possibilitou a fluidez dos negócios, ou seja, era como se fosse 
dinheiro acumulado e inseri-se aqui a propriedade da terra, como também este patrimônio 
indiretamente é condição necessária para novas especulações e isto pode ser visualizado pelo 
desenvolvimento do crédito, do surgimento das dívidas, quando participa mais diretamente o 
patrimônio urbano. 

Essa forma modema de negociar, descrita acima, manifesta-se também através dos 
instrumentos utilizados na realização dos negócios, nos sistemas de medidas, por exemplo na 
compra e venda do algodão nas pequenas vendas no varejo, aos poucos foi redefinindo as relações 
de sociabilidade da província, sendo incorporada inclusive no seu interior, transformando antigas 
formas de troca rudimentares. 

“* Quando chega ao Ceará a notícia de que o govemo adota por lei de n1 1157 de 26 de junho 
de 1862 o sistema métrico decimal, autorizando-o desde o primeiro de julho de 187S;(...) 

Dentro de pouco tempo o novo sistema de pesos e medidas achava-se admitido por todas as 
localidades do interior. 

Ninguém se resolve a deixar o quartilho, a terça, o cóvado. 

O que podemos, no entanto, garantir, sem receio de ser contestado, é que no mais 
insignificante e miseravel lugarejo do Ceará se compra e se vende pelo sistema admitido nos países 
mais adiantados do velho mundo: * 

Os inventários que contém uma maior diversificação dos bens, por exemplo, contam com as 
casas comerciais,” estas muito provavelmente é que permitem - numa forma superada do negociante 
de empréstimo pessoal através da confiança em vales e letras como meio circulante - que o 
inventariado seja também um negociante de dinheiro. Isto possibilita compreender, que sua casa 
comercial, de alguma forma, reúne o processo todo, ou seja, vende, troca, antecipa, empresta, 
transfere, cede, encomenda, etc. na forma de vale, títulos,º carta ao fiador, etc. Através dela há um 
acúmulo monetário que passou a ser posto na sociedade cearense, como meio de circulação e como 
pequenos prováveis capitais. Pois, que se deve pagar o empréstimo com juros. Assim, as casas 
comerciais realizam um importante papel de mobilização da riqueza. Isto porque, elas conseguem 
envolver toda a sociedade neste processo, metamorfoseia eficazmente a posição entre valor de uso e 


valor de troca. Trata-se ainda da venda a varejo de panos de chita, riscadinho, pentes, colheres, 





* Cf: Antônio Bezerra - O Ceará e os cearenses - Fortaleza: Ed. Fac - Similar. Fundação Waldemar 
Alcântara. 2001. p. 28 - 29. 

S As casas comerciais são também os armazéns de secos e molhados. 

«a acumulação de dinheiro de um lado também pode transcorrer sem dinheiro sonante, mediante a 
mera acumulação de títulos de crédito.” p. 243 As casas comerciais também realizam este papel. Cf: 
Karl Marx. O Capital. Livro 21 - Vol. Ill. Seção Ill. São Paulo: Nova Cultural, 1988. 


facas, serrotes, espingardas, panos de todas as espécies,” etc. reúne um valor monetário que está 
na forma de dinheiro como circulação e que, ao passar como empréstimo, ganha a forma de capital. 

A casa comercial, portanto, potencializa o processo de redefinição, na sociedade do sentido 
dos valores de uso, sendo os mesmos, meio de realização do próprio valor. Portanto, o próprio 
inventário conta este processo. Os valores de uso, postos no começo como sendo objetos 
pertencentes ao inventariado, embora já avaliados, em valores, se ainda guardam um sentido utilitário 
já mostram um processo de transmutação que a casa comercial realiza definitivamente. Isto significa 
dizer que, a partir dela os valores de uso já se efetivam como valores, mais do que isso, já se 
realizam como negócios monetários. Isto nos dá subsídios para afirmar que os ganhos de uma casa 
comercial não se limitam à compra e venda das mercadorias, mas elas realizam um valor que é 
oriundo de negócios com o dinheiro. São espécies de bancos, o que possibilita dizer que a falência 
de um negócio como este pode ser explicada mais pela dívida e crédito, etc. que não se realizam, do 
que pelo simples comércio de suas mercadorias. 

As condições materiais colocam a província sob as determinações do capital comercial e as 
casas comerciais o representam, embora desconsidere aqui o fato de que este capital comercial 
tenha se realizado inteiramente na província, existiam outras formas de acumulação e podem ser 
vistas no externalizar-se das diversas formas de riqueza, sob o enfoque da idéia de simultaneidade. 

Deste modo, precisaria considerar ainda a partir da pesquisa realizada a sobredeterminação 
dos bens de raiz que formam a composição urbano-rural (uma morada de casas térrea, uma sorte de 
terra, armazéns, palmos de terra, cercados, uma parte de terras, etc) e, para isto, considera-se todos 
os elementos que o compõe. Em primeiro lugar os bens de raiz estão divididos entre a cidade e o 
meio rural, e o número de terrenos adquiridos diante da riqueza geral é muito significativo, tem-se que 
levar em consideração quais as determinações da propriedade da terra aqui na mobilização dos 
negócios urbanos e rurais, e enfim, no processo de mobilização da riqueza. Visto que, os imóveis 
urbanos permanecem no período, como bens mobilizáveis, já os utensílios aos poucos diminuem do 
processo, isto a partir da análise do período em discussão. 

Em um dos inventários analisados os bens de raiz comportam um total de (17.840$565) 
dezessete contos oitocentos e quarenta mil quinhentos e sessenta e cinco réis, neste total estão 
incluídos os bens urbanos e rurais, sendo que os urbanos correspondem ao valor de (17.456$025) 
dezessete contos quatrocentos e quarenta e cinco mil e vinte cinco réis e os rurais com valores 
relativos a (384$540) trezentos e oitenta e quatro mil quinhentos e quarenta réis. Estes valores em 
primeiro lugar, são díspares se comparados, por outro lado, denunciam uma maior inserção da 
mobilização dos bens urbanos. Estes pela lógica da valorização dos negócios assumem preços 
elevados, isto permite pensar que a produção do espaço urbano já se constituía num elemento 
integrado ao processo de mobilização da riqueza. As informações dos bens urbanos revelam neste 
caso, uma total mobilização dos bens entorno da área central, pois na sua maioria eram as ruas mais 
bem localizadas da província: rua da Palma, Amélia, ele, o negociante, tem sob domínio - proprietário 


- vários imóveis alugados, aliás inúmeras moradas de casas. 
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Uma segunda leitura, pormenorizada, nos autos dos inventários, a pesquisa contribuiu para 
compreender como é que se distribuiu a riqueza em cada um dos momentos, sejam eles, grandes ou 
pequenos. A mesma ajuda a mostrar a importância dos diferentes bens que passam a ter um valor 
monetário significativo ou não. Em alguns casos, a riqueza é composta praticamente de objetos úteis, 
ou seja, utensílios; em outros, se pode observar a presença de uma riqueza na forma abstrata do 
valor, especialmente na sua função de crédito. A organização dos dados deu-se da seguinte forma. 
Realização de figuras que representassem tanto absolutamente como em percentagem a composição 
desta riqueza, item por item para cada inventário. Foram somados todos os valores e a partir daí feito 
uma nova divisão e agrupamento dos bens. Por exemplo, no item que contém gado incluí-se (todos 
os outros animais: ovelhas, éguas, cavalos, cabra e vaca). As dívidas agora aparecem separadas em 
ativas e passivas, esta separação possibilitou resultados diferentes. Os bens de raiz não aparecem 
mais com esta denominação, tem-se o rural e os bens urbanos que os substitui. Novos itens foram 
incorporados o de utensílios, as casas comerciais, e utensílios em latão. 

São vinte e quatro inventários ao longo do período que vai de 1847 a 1866. O montante da 
riqueza acumulada de acordo com a análise corresponde a 412:384$769 (quatrocentos e doze contos 
trezentos e oitenta e quatro mil e setecentos e sessenta e nove réis). Deste montante, pode-se obter 
que 58,59% correspondem ao valor referente às dívidas, sejam ativas (a receber) ou passivas (a 
pagar). Estas somam um total de (49:598$772 + 189:930$165= 239:528$937), observa-se que este 
montante tem uma importância porque nele existe uma racionalidade própria deste período da história 
da província do Ceará. Estes dois itens - dívidas ativas e dívidas passivas mostram que há uma 
mobilização da riqueza através do crédito, ou seja, na ausência de um “sistema creditício 


desenvolvido” * 


Os empréstimos realizavam este papel, segundo o montante analisado, trata-se de 
uma soma que movimenta quase 60% dos valores agrupados nestes investimentos. 

Pode-se observar que há uma grande mobilidade dos valores que se realizam principalmente 
através das casas comerciais. Estas são provavelmente galpões com grande ou pequeno estoque de 
mercadorias, dos mais variados, mas com grande concentração de tecidos. Eles formavam o 
pequeno comércio, aquelas mercadorias vendidas a cada pouco, freguês, por freguês e que 
formavam um certo montante de dinheiro nas mãos dos negociantes. São as casas comerciais. Seria 
importante comparar a fortuna total representada pelo montante das mercadorias no interior dessas 
casas comerciais que somam, essencialmente dois inventários onde aparecem 4:500$8770 (quatro 
contos quinhentos mil setecentos e setenta réis) ou 1,11% da fortuna total, com o montante dos 
créditos que são os dois tipos de dívidas (passiva e ativa). Observa-se que a diferença em termos 
percentuais e absolutos é muito grande. Enquanto as casas comerciais reúnem apenas 1,11% de 
toda a riqueza analisada, de um total de 412:384$769, acabam compondo apenas 20,38% do valor 
total da riqueza que movimentam. Em termos percentuais movimentam 79,62% de riqueza em 
créditos tendo como base material, mercadorias estocadas que somam apenas 20,38%. Este cálculo 


fez-se da soma dos valores das mercadorias das casas comerciais dos inventariados: Antônio 





$ Cf: Zélia Maria Cardoso de Mello - Metamorfose da Riqueza em São Paulo: 1845 - 1895: 
contribuição ao Estudo da Passagem da Economia Mercantil - Escravista à Economia Exportadora 
Capitalista. São Paulo: Ed. Hucitec/Prefeitura do Município de São Paulo, 1985. p. 81. 


Gonsalves da Justa * (1852) e Antonio Theodoro Ramos'º (1851), justamente com suas respectivas 
dívidas. Daqui pensa-se nas casas comerciais como sendo algo com duas determinações - fonte de 
realização do valor, realização do dinheiro como meio de circulação através da compra e venda de 
produto, e fonte de expressão de um valor que ainda está por vir, o dinheiro na sua determinação de 
crédito. Pode-se afirmar que estas casas movimentam uma riqueza quase quatro vezes maior do que 
aquela que elas tinham na forma de mercadoria estocada. Funcionavam como casas de crédito e 
podiam, através de uma base real de valor (suas mercadorias) expandir a sua base de crédito. Tanto 
na forma de dívidas como na de crédito. Assim, se pensa as casas comerciais. Elas, mesmo que na 
sua abstração (como crédito) mobilizam a sociedade toda porque era na expectativa de que suas 
mercadorias iam realizar-se no comércio, que se expandia o crédito. 

Pode-se observar que nem todo negociante tinha casa comercial porque havia aqueles que 
emprestavam e pediam emprestado mesmo sem estas casas. Por isso o crédito compõe quase 60% 
da riqueza analisada. Anteriormente analisou-se a relação do crédito nas casas comerciais com o 
seu valor real em mercadorias que fez a porcentagem de 20,38% e 79, 62%. 

Para falar ainda deste total geral já aponta para uma redução do montante de metais naquilo 
que compõe a fortuna da sociedade. Ferro, cobre, latão, prata e ouro somam apenas 0,52%, e 
móveis e utensílios (normalmente domésticos) somam 0,77% da riqueza geral. Os valores de uso não 
compõem um montante significativo desta riqueza. Esta tem sua característica mais abstrata. Na 
soma geral também se observa um percentual pequeno da riqueza que está no escravo (7,42%) ou 
30:171$600 (trinta contos cento e setenta e um mil e seiscentos réis), os escravos, no final deste 
período, somavam, nas pequenas fortunas, o maior montante. Mesmo aqueles que tinham só um 
escravo somavam nele mais de 50% de toda a fortuna pessoal. Em meados da década de 50 do 
oitocentos, o escravo já valia 1.000$000 (um conto de réis). É provável, que seu alto preço colocasse 
o escravo não mais como uma mercadoria que os grandes negociantes quisessem investir. 

O negociante Antonio Gonsalves da Justa” (1852) obtém 21,48% do valor total de sua em 
escravo. Observa-se que em 1852 0 preço do escravo custava 500$000 (quinhentos mil réis), escravo 
com 30 anos e homem. Ou seja, o escravo com todos os seus atributos para trabalhar, já estava o 
mesmo bastante valorizado para o momento. Uma década depois o escravo custava um conto de 
réis, por isso começa a reduzir o seu número nos inventários, mesmo que some um grande valor. Por 
exemplo, se observa isto no de Antonia Maria de Queirós? (1864), onde um escravo representa 
20,22% da soma total da riqueza. A mesma observação feita para Adriano José de Almeida, "? que 
com apenas um escravo soma 73,57% da sua riqueza em (1855). Neste momento seu escravo vale 
1:000$000 (um conto de réis). O que após a segunda metade do século XIX o escravo vai deixando 


de se colocar como um bem negociável - a mercadoria - e passa apenas a compor um montante de 





º Inventário por morte de Antonio Gonsalves da Justa. Casado com a inventariante Dona Francisca 
Maria da Justa. Pacote 95. Número 33. Ano: 1852. Arquivo Público do Estado do Ceará. 

'º Inventário de Antonio Theodoro Ramos. Pacote 95. Número 52. Ano: 1852. Arquivo Público do 
Estado do Ceará. 

“ Inventário. op. cit. 

2 Inventário por morte de Antonia Maria de Queirós casada com inventariante Elias Ferreira Gomes. 
Pacote: 96. Número: 4. Ano: 1864. Arquivo Público do Estado do Ceará. 


riqueza. O que se reafirma a idéia de que ele era parte de elemento importante de mobilização da 
riqueza, o que se confirma para o período até a primeira metade do século XIX. Com o encarecimento 
desta mercadoria, se observa que fica difícil mobilizá-lo, na segunda metade do século dezenove. 

Tem-se um volume relativamente grande de escravos (isto para os padrões cearenses) até o 
começo dos anos 50. No inventário de Ana Mendes Barbosa Cordeiro, por exemplo, em 1852, tinha 
16 escravos que formavam 6:660$000 (seis contos e seiscentos e sessenta mil réis) ou 10,13% de 
sua fortuna, que fica em terceiro lugar, abaixo de gados e imóveis urbanos, 41,12 e 39,86% 
respectivamente. Até o início da década de 50, do século XIX, a quantidade de escravos era 
relativamente grande e o valor que os mesmos compunham a riqueza era relativamente menor que o 
período posterior a segunda metade da década de 50. Exceção feita ao negociante Antonio 
Gonsalves da Justa” (1852), mas que ajuda a explicar que os escravos neste período eram 
mercadorias de negócio, mais do que de trabalho, como já comentado noutro momento da pesquisa 
como um todo. A análise destes inventários nos permite reafirmar o papel do escravo como uma das 
fontes de mobilização da riqueza na província cearense. Este negociante tinha 34 escravos em 1852 
que somavam 11:550$000 (onze contos quinhentos e cingúenta mil réis) ou 21,48% da riqueza. Fica 
em segundo lugar. Perde só para os imóveis urbanos, 32,46% da riqueza. 

Ainda algumas apreciações, por exemplo, se observa - a partir da análise nos autos - que neste 
período há uma presença da riqueza que está composta por imóveis urbanos. Estes somam 
46:546$025 (quarenta e seis contos quinhentos e quarenta e seis mil e vinte e cinco réis) ou 11,41%. 
Pode-se observar que esta importância mostra que o período revela um processo de valorização dos 
negócios com a própria cidade, que são maiores que os valores que correspondem aos sítios (rural), 
7,24% ou 29:529$917 (vinte e nove contos e quinhentos e vinte e nove mil e novecentos e dezessete 
réis). Apesar disso, se soma rural com gado, então há uma maior parcela de riqueza no rural 7,24% + 
12,85% gado, o que equivale 20,31% ou 81:961$917 (oitenta e um contos novecentos e sessenta e 
um mil e novecentos e dezessete réis) com relação a 11,41% no urbano ou 46:546$025 (quarenta e 
seis contos e quinhentos e quarenta e seis e vinte e cinco réis). 

Ao analisar os inventários em separado, pensando sobre o rural e o urbano, pode-se dizer o 
seguinte. Na sua maioria os inventários têm imóveis rurais que formam a riqueza. No total de 24 
inventários (10) aparecem com imóveis rurais sem a presença de imóveis urbanos. No ano de (1851) 
Antonio Theodoro Ramos, 'º este negociante, compõem 4,96% de sua riqueza em imóveis rurais, 
sendo que 63,16% são créditos oferecidos. No caso de Antonio Paes Paula de Mello” (1853) tudo 
leva a considerar que a agricultura era uma de principais funções, cujo sítio compunha quase o total 
de seus bens (98,13%) ou 1:000$000 (um conto de réis) tendo uma pequena dívida equivalente a 


1,87% menor que 50$000 (cinquenta mil réis). Sem que seja necessário repetir, pode-se dizer que 





1 Inventário por óbito de Adriano José de Almeida, casado com a Inventariante Dona Thereza Maria 
da Conceição. Pacote: 96. Número: 35. Ano: 1855. Arquivo Público do Estado do Ceará. 

!4 Inventário de Dona Ana Mendes Barbosa Cordeiro. Inventariante: Simão Barbosa Cordeiro. Pacote 
95. Número 36. Ano: 1852. Arquivo Público do Estado do Ceará. 

'º Inventário. op. cit. 

'º Inventário. op. cit. 

” Inventário por óbito de Antonio Paes Paula de Mello, viúvo. Pacote: 96. Número: 34. Ano: 1853. 
Arquivo Público do Estado do Ceará. 


para muitos outros, os bens rurais vão assim aparecer. Destaca-se ainda o inventário de Adriano 
José de Almeida"? (1857) que tem 94,66% da sua riqueza em gados ou 2:989$000 (dois contos e 
novecentos e oitenta e nove mil réis), sendo somente 0,79% equivalente ao rural. Em 1860, Antonio 
Barroso de Sousa!” | também compõe sua riqueza com mais de 50% com imóveis rurais. Esta 
observação cabe também ao inventariado Antonio Francisco de Barros?” que em (1865) compunha 
sua riqueza com o urbano correspondente a 0,98% da riqueza ou 40:000 (quarenta mil réis), e o rural 
18,15% ou 740:000 (setecentos e quarenta mil réis). 

Faz-se referência aos inventários de Antonio Gonsalves da Justa?! (1852), Ana Mendes 
Barbosa Cordeiro? (1852). No primeiro observa-se que mesmo neste começo da década de 50 já 
aparece 32,46% do total da fortuna formada, ou 17:456$025 (dezessete contos quatrocentos e 
cinquenta e seis mil e vinte cinco réis), investida em imóveis urbanos, sendo os escravos 21,48% ou 
11:550$000 (onze contos e quinhentos e cinquenta mil réis). Em segundo lugar, este inventário é 
essencial para a discussão do urbano na província cearense. É importante ressaltar aqui que estas 
fortunas foram acumuladas antes do período de fechamento do documento/inventário, ou seja, da 
data final de sua elaboração, a riqueza foi certamente formada antes do ano do inventário. Isto pode 
ser pensado para os demais. Mas, pode-se dizer também que o Antonio Gonçalves da Justa? era 
uns dos grandes negociantes do século dezenove, com uma das maiores riquezas. Seu inventário 
compunha um dos maiores montantes analisados. Somava em 1852 uma fortuna de 53:772$101 
(cinquenta e três contos setecentos e setenta e dois mil cento e um réis). Suas dívidas ativas e 
passivas reúnem 27,17% da fortuna ou 14:607$511 (catorze contos seiscentos e sete mil e 
quinhentos e onze réis). Isto mostra como se caracteriza o negociante. O mesmo ao negociar 
mantém em seu poder a maior parte de sua riqueza nos imóveis urbanos. Pode-se afirmar, que a 
cidade como negócio na província cearense aparece com precocidade. Através dos documentos 
analisados, esta metamorfose manifesta-se já na década de quarenta do século XIX. A mobilização 
do mobiliário se dá através de uma casa que comporta apenas 5,54% da fortuna do inventário, ou 
seja, 2:980$435 (dois contos e novecentos e oitenta mil e quatrocentos e trinta e cinco réis), mas 
move 32,46% de sua riqueza em negócios na cidade. A cidade aparece como negócio aqui 
principalmente porque na leitura do inventário, observa-se que os bens imobiliários urbanos estão 
concentrados, formando um bloco de casas para aluguel e/ou venda, ou como diria os negociantes: 
umas moradas de casas para vender ou alugar?” 

Faz-se necessário resgatar um inventário anterior a este (com relação a data de elaboração), 


do ano de 1847, do sr. Alfred Henry?, já discutido acima, aponta-se a importante relação entre 





'º Inventário de Adriano José de Almeida. Pacote: 96. Número: 35. Ano: 1857. Arquivo Público do 
Estado do Ceará. 

'º Inventário por morte do tenente coronel Antonio Barroso de Sousa. Pacote: 96. Número: 09. Ano: 
1860. Arquivo Público do Estado do Ceará. 

? Inventário por morte de Antonio Francisco de Barros. Inventariante Dona Thereza Maria da 
Conceição. Pacote: 96. Número: 44. Ano: 1865. Arquivo Público do Estado do Ceará. 

2 Inventário. op. oit. 

2 Inventário. op. cit. 

2 Inventário.. op. cit. 

2 Inventários. APEC. 

2 Inventário.. op. cit. 


negócios e a cidade. A grande dívida adquirida por Alfred Henry, pode-se dizer é resultado de seus 
maus negócios. No seu inventário, parte de seus bens, como as fazendas foram arrematadas para 
pagar os credores. Tal inventário contribuiu para compreender como que para aqueles que são 
negociantes, a constituição da riqueza na produção do espaço urbano já em 1846/1847 aparece 
como fonte de negócios, através da décima urbana, etc. A riqueza composta pelos bens urbanos 
aparece também em inventários de não negociantes. Já no documento de Ana Mendes Barbosa 
Cordeiro?, por exemplo, de uma riqueza de 75:629$000 em 1852, forma um percentual de 39,86% 
ou 26:200$000 em riqueza em bens urbanos. Deste total os imóveis rurais somam somente 8,60% ou 
5:650$000 e a maior parte de sua fortuna, 41,12% é feita com gado. Insiste-se na observação de que 
o inventário da sra. Ana Mendes Barbosa Cordeiro?” tem uma composição da riqueza que se 
representa como a mais típica do momento, apesar da mesma não ser negociante. Com o preço do 
escravo ainda em ascensão a sra. Ana Mendes Barbosa Cordeiro É é proprietária de muitos 
escravos, já descritos acima. O inventário revela como, em termos numéricos, neste momento, 1852 
o escravo tinha importância (sempre lembrando que isto é para os padrões da província do Ceará). 
Ela mostra também, como que aqueles conseguiram acumular uma boa fortuna,” formam, como 
parte dela bens imobiliários urbanos. O montante da riqueza urbana 26:200$000 é quase o mesmo 
que aquele que está em primeiro lugar, o gado, 27:031$000 (vinte e seis contos e duzentos e trinta e 
um mil réis). Algumas ruas repetem-se, por exemplo a rua da Amélia como uma forma de demonstrar 
uma concentração dos bens imobiliários urbanos daqueles que negociavam ou tinham formado boa 
fortuna como é este o caso. O que se pode apontar como hipótese para este inventário acima é que a 
formação da riqueza da inventariante pode ser formada na área rural, com a lida do gado. A 
peculiaridade fica porque nesta fortuna, o investimento na cidade passa a ser uma forma importante 
de reprodução da riqueza ou, então, de guardá-la. 

Uma peculiaridade que pode ser da sociedade cearense deste período. A cidade já tinha uma 
importância que podia ser utilizada como meio de riqueza. As fortunas de maior montante dividem 
sua riqueza com a cidade transformando-a em negócio. Ao retomar a pesquisa, agora numa 
interpretação em comparação com Zélia Cardoso de Mello. Para a autora, pode-se observar que o 
grande volume da riqueza em bens imobiliários, sem especificar se urbano ou rural está no sub- 
período 1881 - 1887 (52,32%) quando os valores mobiliários baixam de 36,56% no período anterior, 
1872 - 1880, para 12,54% no período de 1881 - 1887.ºº Para o caso de Fortaleza - Ceará a 
possibilidade de os bens mobiliários e urbanos comporem a soma da riqueza concomitante aos bens 
móveis, especialmente gado. Pode-se observar aqui que o sentido de Riqueza liberta, especialmente 
após o fim do cativeiro, já com a passagem do regime de colonato no período anterior, a 1888, 
também pode ser relativizada. Lembra-se que no período de 1847 - 1866 o montante da riqueza em 
gado envolve o segundo maior 12,8%, mas o primeiro em bens sem ser na forma de crédito. Uma 


riqueza que se formava e somava boa parte no gado e, também, era utilizada nos negócios na 





? Inventário. op. cit. 

“ Inventário. op. cit. 

* Inventário. op. cit. 

2º Afinal este inventário soma mais de 75 contos de réis e sem nenhum tipo de dívida portanto, é uma 
riqueza que não inclui créditos, de nenhum tipo, seja passivo, seja ativo. 
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cidade. Deste modo, na formação da riqueza, isto é, em termos de valores, o rural e o urbano tinham 
uma condição similar. A riqueza em gado de Ana Mendes Barbosa Cordeiro”! 1852 era em sua 
maioria, gado leiteiro. Entre gado leiteiro e novilhos somava 1.831 cabeças, ou seja, 27:031$000 
(vinte e sete contos trinta e um mil réis). O mesmo tanto dessa riqueza ficava nos imóveis urbanos, 
como já demonstrado. 

Neste mesmo período, a primeira metade do século XIX, como também mostra Angelo da 
Rocha Franco”? com uma fortuna de 1:029$200, formando a maior parte dela em gado, isto é, 
70,15% ou 721$400, (setecentos e vinte um mil e quatrocentos mil réis) com dois escravos que 
formam 22,95% do total ou 236$000 (duzentos e trinta e seis mil réis). Neste inventário não aparecem 
os bens urbanos porque a fortuna de pouco mais de um conto de réis não comporta a possibilidade 
desse investimento. Observa-se portanto, a grande valorização relativa dos bens urbanos para o 
momento, pois uma casa compunha um valor maior do que toda esta fortuna. Posso ainda afirmar o 


mesmo do inventário de Adriano Ferreira de Almeida * 


(1855), no qual o gado perfaz 4,44% ou 
60$300 (sessenta mil e trezentos réis). 

Quanto ao escravo trata-se apesar de um, que soma um conto de réis e perfaz 52,65% da 
riqueza. também se ressalta o de Adriano José de Almeida?” de (1857) onde o gado aparece em 
evidência, em primeiro lugar. Soma 94,66% ou 2:989$000 (dois contos oitocentos e oitenta mil réis), 
no total de 6:417$600 (seis contos e quatrocentos e dezessete mil e seiscentos réis). Agora se chama 
a atenção para o inventário de Antonio Gomes da Silva.”? Por quê? Ele é negociante inventariado em 
1860. Mesmo que de pequeno porte, ajuda a mostrar que o gado parecia ser uma atividade 
importante de geração de riqueza e, ao contrário de São Paulo, substitui o escravo. O gado faz parte 
também da riqueza dos negociantes, assim como dos negociantes, tanto dos pequenos - até 
10:000$000 (dez contos de réis) como os de maiores montantes. Ver, por exemplo, Antonio 
Gonçalves da Justa * que com uma fortuna de 53:772$101 (cinquenta e três contos setecentos e 
setenta e dois mil e cento e um réis) obtém em gado 8,77% de sua riqueza, ou seja, 4:772$000 
(quatro contos e setecentos e quinze mil réis). A diferença até aqui é que os grandes negociantes 
podiam investir no urbano, os pequenos não. O urbano é investimento seletivo de riqueza e de 
negócios. Com relação a cidade ao falar nas formas de riqueza aparece como uma forma tão 
importante quanto o rural, no caso da província cearense, desde 1847. Leva-se em consideração o 
fato de que isto é anterior a data do inventário porque a formação da riqueza é anterior. É aquela 
maior mobilidade da riqueza, que já mencionada, que vai permitir esta formação. Em São Paulo, 


economia tipicamente escravista a maior parte da riqueza no momento significativo está no escravo. 





%0 Cf:Zélia Cardoso de Mello - Metamorfose da riqueza... op. cit. p. 102 

* Inventário. op. cit. 

*2 Inventário por obito de Angelo da Rocha Franco, districto de Soure, e casado em segunda núpcias 
com a Inventariante Francisca Ferreira de Sousa. Pacote: 95. Número: 30. Ano: 1850. Arquivo 
Público do Estado do Ceará. 

* Inventário. op. cit. 

* Inventário. op. cit. 

º Inventário por morte de Antonio Gomes da Silva casado que foi em segunda nupcia com a viuva 
meeira, Dona Victoria Martyr Virginia Cia da Fortaleza. Pacote: 96. Número: 40. Ano: 1860. Arquivo 
Público do Estado do Ceará. 

*% Inventário. op. cit. 


E] 


A presença desta no gado, na província cearense, permite uma maior flexibilidade e o urbano passa a 
ter grande importância nas fortunas maiores. 

Os inventários mostram como que a mobilização da riqueza através do urbano é possível só na 
forma de negócio e sugere, já na primeira metade do século dezenove, uma valorização do espaço 
urbano que é possível por conta de não se constituir no Ceará uma economia escravista típica. 

Neste caso, a pesquisa revela que a formação da riqueza não pode ser pensada em separado 
da produção do espaço urbano, em síntese revela-se como metamorfose do rural e urbano na 


produção da cidade de Fortaleza como negócio, no século dezenove. 


12 


Documentos Primários: 


Pesquisa no Arquivo Público do Estado do Ceará: APEC 


Cartório Severo 


Cartório M. Lopes 


Cartório de Órfãos. 


Livro de registro de Terras da Cidade de fortaleza Nº 125 - 1854. Encerrado em 3 de março de 1874. 


Lista dos inventários consultados no período de 1847 a 1866: 


1. Inventário de Antonio Eloi da Costa - Pacote 95. Número: 03 - Cartório de Órfãos. Ano: 1849. 


2. Inventário por morte de Antonio Gonsalves da Justa. Casado com a inventariante Dona Francisca 
Maria da Justa. Pacote 95. Número 33. Ano: 1852. 


3. Inventário por morte de Dona Anna Francisca de Carvalho casada que foi com o fallecido Manoel 
Alves de Carvalho. Pacote 36. Número: 36. Ano 1866. 


4. Inventário de Dona Ana Mendes Barbosa Cordeiro. Inventariante: Simão Barbosa Cordeiro. Pacote 
95. Número 36. Ano: 1852. 


5. Inventário de Antonio Theodoro Ramos. Pacote 95. Número 52. Ano: 1852. 


6.Inventariante: Francisco Fidelis. Inventariado: Francisco Henry - Alfredo Henry: negociante natural 


da Gram Betanha. Catholico Romano casado com D. Mariana Alves de Abreo. Pacote: 95. Ano: 1847. 


7. Inventário por morte de Antonio Gomes da Silva. Pacote: 95. Número: 35. Ano: 1852. 


8. Inventariante de Ana Donata dos Santos, viúva de Luis Ferreira da Cunha. Inventariante: José 
Ferreira da Cunha. Pacote: 96. Número: 04. Ano: 1855. 


9. Inventário por morte do tenente coronel Antonio Barroso de Sousa. Pacote: 96. Número: 09. Ano: 
1860. 
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10. Inventário por morte de Antonia Maria de Jesus casada que foi com o Inventariante meeiro 


Francisco Teixeira de Oliveira Cia da Fortaleza. Pacote: 96. Número: 40. Ano: 1860. 

11. Inventário por morte de Antonio Joaquim de Andrade, casado que foi com Eufrasia Cardina da 
Silveira. Inventariante a Tutora Órfãos Bernardo Antonio de Morais. Cia da Fortaleza. Pacote: 96. 
Número: 40. Ano: 1860. 

12. Inventário por óbito de Antonio Paes Paula de Mello, viúvo. Pacote: 96. Número: 34. Ano: 1853. 


13. Inventário de Adriano José de Almeida. Pacote: 96. Número: 35. Ano: 1857. 


14. Inventário por óbito de Adriano José de Almeida, casado com a Inventariante Dona Thereza Maria 


da Conceição. Pacote: 96. Número: 35. Ano: 1855. 


15. Inventário por fallecimento de Dona Ana Joaquina Pereira, casada com Raimundo Justino Pereira. 
Pacote: 96. Número: 40. Ano: 1861 


16. Inventário por morte de Antonio Francisco de Barros. Inventariante Dona Thereza Maria da 


Conceição. Pacote: 96. Número: 44. Ano: 1865. 


17. Inventário por fallecimento de Antonio José Fiusa Lima e sua mulher Dona Thereza Joaquina de 


Jesus. Inventariante e herdeiro. Vicente José Fiusa Lima. Pacote:96. Número: 57. Ano: 1858. 


18. Inventário por morte de Anna Moreira de Sousa casada com Joaquim Ferreira da Silva 


(inventariante). Pacote: 96. Número: 41. Ano: 1862. 


19. Arrecadação dos bens do ficados por morte de Antonio Faustino de Ledesma, solteiro. Pacote: 
96. Número: 41. Ano: 1861. 


20. Inventário por morte de Antonio de Sousa Maciel casado com a Inventariante Ana Rosa do 


Sacramento. Pacote: 96. Número: 35. Ano: s/d. 


21. Inventário por óbito de Antonia Francisca Rodrigues casada com o viúvo Vicente Ferreira da 
Rocha. Pacote: 96. Número: 32. Ano: 1856. 


22. Inventário por morte de Antonia Maria de Queirós casada com inventariante Elias Ferreira Gomes. 
Pacote: 96. Número: 4. Ano: 1864. 


23. Inventário por óbito de Angelo da Rocha Franco, districto de Soure, e casado em segunda 


núpcias com à Inventariante Francisca Ferreira de Sousa. Pacote: 95. Número: 30. Ano: 1850. 
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24. Inventário por morte de Antonio Gomes da Silva casado que foi em segunda núpcias com a viúva 


meeira, Dona Victoria Martyr Virginia Cia da Fortaleza. Pacote: 96. Número: 40. Ano: 1860. 


Relatórios de Província: 

Relatório do Governo do Ceará - Dr. João Silveira de Sousa - 1879 e 1880 Engenheiro da Província, 
Comissões de Obras e Encarregados de Obras Publicas. Secretaria da Pres. da Província do Ceará, 
aos 26 de abril de 1879. Número 2792 (1º. secção). 
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